
 
               Estado do Rio de Janeiro 
               Prefeitura Municipal de Paracambi 
 

 

Comissão Permanente de Licitação 
 

Processo: 4591/2018 
Rubrica:_______ Folhas:_____ 

PARTE A 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA 

MICROEMPRESA / EMPRESA DE PEQUENO PORTE / MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL / SOCIEDADES 

COOPERATIVAS 

 

LICITAÇÃO N.º   29/CPL/2018 

PROCESSO N.º    4591/2018 

MODALIDADE:    PREGÃO PRESENCIAL– SRP 

TIPO:     MENOR PREÇO POR ITEM 

ORIGEM DOS RECURSOS:  100 – RECURSO PRÓPRIO 

 
ELEMENTO DE DESPESA:  3.3.9.0.30.00.00.00.00.  
 
DOTAÇÃO:  71 
 
PROGRAMA DE TRABALHO: 10.01.04.0122.06.2024 
 
ESTIMATIVA ORÇAMENTÁRIA: R$ 42.400,00 (QUARENTA E DOIS MIL E QUATROCENTOS REAIS). 
 
ENTREGA DE ENVELOPES: ATÉ O DIA 30 DE NOVEMBRO DE 2018 ÀS 11:00 HORAS. 
 
REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO: DIA 30 DE NOVEMBRO DE 2018 ÀS 11:00 HORAS. 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONFECÇÃO DE CAPAS PARA 
FORMALIZAÇÃO DOS PROCESSOS E FOLHAS E CARTÕES DE INFORMAÇÕES, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SETOR PROTOCOLO. 
 
AQUISIÇÃO DO EDITAL: O Edital com as especificações da referida licitação, encontra-se a disposição dos 
interessados na sala da Comissão Permanente de Licitação, situada a Rua Juiz Emílio Carmo, 50 – Centro – 
Paracambi – RJ, no horário de 10:00 às 16:00 horas, diariamente, exceto aos sábados, domingos e feriados, 
mediante entrega de 02 Resma de papel A4 e apresentação do carimbo com CNPJ. O Edital também poderá ser 
obtido, gratuitamente, no site oficial da Prefeitura no endereço eletrônico http://paracambi.rj.gov.br/transparencia-
2/#licitacoes. Informações referentes ao certame poderão ser obtidas por meio do telefone (21) 2683-9115 / (21) 
2683-9103, ou e-mail: licitacaopmpparacambi@gmail.com. 
 
ÓRGÃO REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. 
 
PRAZO PARA ENTREGA DO OBJETO: ATÉ 30 (TRINTA) DIAS. 
 
O presente Edital está dividido nas partes A, B e Anexos abaixo descritos:  
 

Parte A - Informações Específicas sobre o Edital
Parte B - Procedimentos da Licitação
Anexo 1 - Formulário Oficial de Proposta 
Anexo  2 - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação 
Anexo  3 - Modelo de Declaração 
Anexo  4 - Modelo de Carta de Credenciamento
Anexo 5 - Declaração de Beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006
Anexo 6 - Termo de Referência 
Anexo      7 - Ata de Registro de Preços
Anexo      8 - Minuta de Contrato 

 
 
 

Ticiane Sarubi 
Diretor de Licitação e Contratos 
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PARTE B 

PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

 
A Prefeitura Municipal de Paracambi, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação, torna público para 
conhecimento dos interessados, que estará realizando a licitação nº 029/CPL/2018, na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL, julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, de conformidade com as disposições da Lei Federal 
nº 10.520 de 2002, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações posteriores, Lei 
Complementar n.º 147 de 07 de agosto de 2014, Decreto Municipal nº 4.054/2015, Decreto Municipal nº 
4.481/2017, Decreto Municipal nº 4.482/2017e subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666, de 1993 bem como as 
condições a seguir estabelecidas: 
 
 
1 - CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DO PREGÃO 
 

1.1 – Os envelopes contendo a proposta e documentação serão recebidos na Rua Juiz Emílio Carmo, 50 – 
Centro – Paracambi – RJ, na sala da CPL até o dia 30 DE NOVEMBRO DE 2018 ÀS 11:00 HORAS.  A sessão 
pública será realizada nasala de reuniões da CPL em 30 DE NOVEMBRO DE 2018 ÀS 11:00 HORAS, horário 
de Brasília – DF.   
 
1.2 - Somente poderão participar da sessão pública, as empresas que apresentarem propostas no dia e hora 
marcados no item 1.1. 
 
1.3 - Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação na 
data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário e local independentemente de comunicação pelo Pregoeiro responsável. 
 
1.4 – ÓRGÃO REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. 
 
1.5 - O Edital com as especificações da referida licitação, encontra-se a disposição dos interessados a Rua 
Juiz Emílio Carmo, 50 – Centro, Paracambi – RJ, na sala da CPL, no horário de 10:00 às 16:00 horas, 
diariamente, exceto aos sábados, domingos e feriados, através do telefone (21) 2683-9115 / (21) 2683-9103 ou 
e-mail: licitacaopmpparacambi@gmail.com,mediante entrega de01 Resma de papel A4e apresentação do 
carimbo com CNPJ. 
 

2- DO OBJETO 

 
2.1. A presente licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA CONFECÇÃO DE CAPAS PARA FORMALIZAÇÃO DOS PROCESSOS E FOLHAS E CARTÕES DE 
INFORMAÇÕES, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO – SETOR PROTOCOLO, conforme descritos e especificados no ANEXO 6 – TERMO DE 
REFERÊNCIA e ANEXO 1 e 1.1 do Edital. 
 
 
3– PARTICIPAÇÃO 
 

3.1 – Somente poderão participar desta licitação microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedor individual, nos termos do Art. 48, I da Lei Complementar nº 123/2006, desde que atendam 
as condições estabelecidas na referida lei e a todas as exigências constante deste Edital e seus Anexos. 

 

3.2 - A empresa participante deste certame deverá estar em pleno cumprimento do disposto no inciso XXXIII do 
art. 7º da Constituição Federal. 

 
3.3 - Não será admitida a participação de empresas que estejam em processo de dissolução, falência, fusão, 
cisão ou incorporação. 
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3.3.1 – Poderão participar as empresas em recuperação judicial que demonstrarem viabilidade 
econômica e atenderem aos demais requisitos de habilitação, desde que tenha plano de recuperação 
homologado pelo juízo; 

 
3.4 – Não será admitida a participação de pessoas jurídicas punidas com as sanções prescritas nos incisos III e 
IV do art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93, seja em qual for o órgão ou Entidade que tenha aplicado à 
reprimenda, em qualquer esfera da Administração Pública. 

 

3.5 – Não será admitida a participação de mais de uma empresa sob o controle acionário de um mesmo grupo 
de pessoas, físicas ou jurídicas. 

 

3.6 – Não será permitida a participação de pessoas jurídicas que tenham em seu quadro funcional servidor 
público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

 

3.7 – Não será permitida a participação de pessoas jurídicas que tenham em seu quadro funcional servidor 
público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 
 

3.8 – Não será permitida a participação na licitação das pessoas físicas e jurídicas arroladas no artigo 9º, da 
Lei Federal nº 8.666/93. 

 

3.8.1 - Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93 a participação no 
certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal figure como sócio, 
pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo 
licitatório.  

 

3.9 – Não será permitida a participação de empresas que estejam reunidas em consórcio e sejam 
controladoras coligadas ou subsidiárias entre si, ou ainda, qualquer que seja sua forma de constituição. 

 

3.10 - Não será permitida a participação de sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País. 

 
 
4 - CREDENCIAMENTO 
 

4.1 - Para manifestar-se nas fases do procedimento licitatório, o representante único da empresa participante, 
deverá identificar-se com cédula de identidade e documentação apropriada, observando o que segue: 

 

a) Quando se tratar de titular, diretor ou sócio gerente da empresa, será exigida a apresentação de documento 
devidamente autenticado, comprobatório de sua capacidade para representá-la. Essa comprovação deverá ser 
feita mediante a apresentação de Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, e alterações posteriores, se 
houver, devidamente registrado no Registro Público competente, acompanhado da ata de Assembleia, 
indicando os atuais responsáveis pela administração, salvo se já constarem no Contrato Social apresentado. 
Deverá também ser apresentado documento de identificação dos indicados devidamente autenticado. 

 

b) Quando se tratar de representante designado pela empresa, será exigida procuração ou carta de 
credenciamento (Anexo 4), fora de qualquer envelope, dirigida o Pregoeiro, em original ou cópia autenticada 
com dados de identificação do representante, juntamente com Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, e 
alterações posteriores, se houver, devidamente registrado no Registro Público competente, acompanhado da 
ata da Assembleia, indicando os atuais responsáveis pela administração salvo se já constarem no Contrato 
Social apresentado devendo constar, expressamente, poderes para participar de todos os atos do 
procedimento licitatório, inclusive para formular ofertas e lances de preços, bem como para praticar todos os 
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demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente. Deverá também ser apresentado documento de 
identificação dos indicados devidamente autenticado. 

 

4.1.1 - A não apresentação da documentação de credenciamento, impedirá a manifestação, em nome da 
licitante durante a abertura e o processamento da licitação, ressaltando-se que não acarreta o afastamento da 
licitação, mas tão somente impede a oferta de lances verbais e a apresentação de recursos em face das 
decisões do Pregoeiro. 

 

4.1.2 – É vedado que um mesmo agente represente mais de um licitante na sessão pública de lances. 

 

4.2 - Deverá ser apresentado pelo licitante juntamente com o credenciamento, a Declaração de que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação (fora de qualquer envelope), inclusive para as empresas que 
encaminharem a documentação e proposta por via postal. 

 

4.2.1 – O Pregoeiro abrirá oportunidade para os licitantes que tenham mandato para firmarem por escrito a 
Declaração que Cumpre Plenamente os requisitos no momento da abertura do certame. 

 

4.2.2 – O Pregoeiro abrirá oportunidade para os licitantes que não apresentarem a declaração mencionada no 
item 4.2 de manifestarem verbalmente em atendimento às exigências editalícias, o que ficará registrado na ata 
da sessão. 

 

4.3 – A Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, além de apresentação da Declaração que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação, deverá apresentar declaração conforme anexo 5, declarando que é 
beneficiária da Lei Complementar nº 123 de 2006, e que está excluída das vedações impostas no § 4º, do art. 
3º desse dispositivo legal, não sendo a ausência desta declaração impeditiva da participação da licitante, 
apenas deixará de gozar do benefício. 

 

4.3.1 – O Microempreendedor Individual, além de apresentação da Declaração que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação, para fins de habilitação, deverá apresentar declaração conforme Anexo 5 declarando 
que é beneficiário da Lei Complementar nº 123 de 2006, e que está excluído das vedações impostos no § 4º, 
do art. 3º desse dispositivo legal, sendo esta declaração não impeditiva da participação do licitante, apenas 
deixará de gozar do benefício. 

 

4.3.2 – A Sociedade Cooperativa, além de apresentação da Declaração que cumpre plenamente os requisitos 
de habilitação, para fins de habilitação, deverá apresentar declaração conforme Anexo 5.1 declarando que 
observa o art. 34, da Lei nº 11.488/07, que é beneficiária da Lei Complementar nº 123 de 2006, e que está 
excluída das vedações impostas no § 4º, do art. 3º desse dispositivo legal, sendo esta declaração não 
impeditiva da participação da licitante, apenas deixará de gozar do benefício. 

 

4.4 – As Cooperativas deverão entregar os seguintes documentos: 

 4.4.1 – Registro na Junta Comercial e estatuto social em vigor, devidamente registrado; 

 4.4.2 – Cadastro dos Contribuintes Mobiliarios da Prefeitura Municipal (da sua sede, como contribuinte 
do ISS); 

 4.4.3 – A relação dos cooperados que atendam aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e 
que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados 
na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos artigos 4°, inc. XI, 21, inc. I, e 42, §§ 2° e 6°, 
todos da Lei n° 5.764/71; 

 4.4.4 – Declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSC I de cada um dos 
cooperados relacionados; 


